
Congresso não aceitará mais medidas 
para aumentar os impostos, diz AC 

Para presidente do 
Senado, cabe ao Executivo 
achar outros instrumentos 
para ampliar ajuste fiscal 

DOCA DE OLIVEIRA  

B RASÍLIA — O Congresso 
Nacional não apoiará a 
criação ou mais aumento 

de impostos para ajudar o gover-
no a alcançar as metas fixadas nas 
negociações em curso com o Fun-
do Monetário Internacional 
(FMI). 

Interlocutor freqüente e aliado 
mais fiel do presidente Fernando 
Henrique Cardoso, o presidente 
do Congresso, senador Antônio 
Carlos Magalhães (PFL-BA), avi-
sa que caberá ao próprio Executi-
vo encontrar instrumentos para 
ampliar o ajuste fiscal que iniciou 
com o programa enviado ao Le-
gislativo em novembro para arre-
cadar R$ 28 bilhões, quando a cri-
se financeira internacional aba-
lou a economia brasileira. "Se eu 
conheço o Congresso, ninguém 
está disposto a aumentar impos-
tos; já demos o que teríamos de 
dar", afirmou. 

Em entrevista 
ao Estado, Maga-
lhães indicou, co-
mo melhor alter-
nativa, a redução 
dos investimen-
tos em obras e das  
despesas de cus-
teio. Embora con-
sidere inevitável a 
volta do governo 
brasileiro ao FMI, diante da "situa-
ção delicadíssima" do País, o presi-
dente do Congresso não poupou o 
organismo de críticas. Para ele, o 
Fundo não conhece a realidade in-
terna e tem sido insensível nas ne-
gociações com os diversos países 
com que tem fechado acordos de 
socorro financeiro, comportamen-
to repetido com o Brasil. "O FMI 
tem de tomar conhecimento da cri-
se de emprego que enfrentamos", 
comentou. 

Contrariado, ele admitiu a vol-
ta da inflação em "níveis baixos", 
mas descartou a possibilidade da 
perda de controle da inflação pela 
equipe econômica. Otimista, ga-
rantiu que o governo federal resol-
verá a crise deflagrada com a des-
valorização do real. E saiu em defe-
sa da equipe econômica: "O Pedro 
Malan defendeu os interesses do 
País com coragem". Por fim, o se-
nador apostou numa "rápida" re-
cuperação da credibilidade do pre-
sidente Fernando Henrique Car-
doso. "Ele é um homem capaz e in-
teligente." 

Estado — Qual a sua avaliação 
das novas bases do acordo que 
está sendo negociado com o 
FMI, anunciadas semana passa-
da pelo ministro Pedro Malan? 

Antonio Carlos Magalhães — 
Evidentemente, não sou dos maio-
res defensores do FMI, acho até 
que ele tem recebido críticas inter-
nacionais justas pelo seu procedi-
mento em diversos países. 

Entretanto, a nossa situação é 
dificílima e não cabia outro recur-
so senão procurar negociar, co-
mo fizemos com o FMI. O minis-
tro (da Fazenda) Pedro Malan ne-
gociou com muita coragem, de-
fendendo sempre os interesses do 
Brasil, mas o Fundo é extrema-
mente exigente e nem sempre vê 
os problemas internos do País. 
Agora mesmo, se eu conheço o 
Congresso, ninguém está mais 
disposto a aumentar impostos, já 
demos o que teríamos de dar e 
não temos o direito de sacrificar 
mais o povo. Se o governo preten-
de realmente resgatar R$ 8 bi-
lhões (estimativa preliminar de 
novo ajuste fiscal), de uma forma 
ou de outra, que o faça cortando 
o programa de obras que possam 
ser adiadas ou diminuindo forte-
mente o seu custeio. 

Estado — O sr. acredita que o 
governo tenha instrumentos pa-
ra isso? Onde se poderia cortar? 

ACM — Eu não posso dizer on-
de o governo poderia cortar, mas 
ele que fez um Orçamento já bem 
justo, é verdade. Que encontre on-
de vai cortar. Agora, uma coisa é 
certa, imposto não. 

Estado — Mas o próprio Orça-
mento, aprovado pelo Congres-
so recentemente, já conta com a 
receita de um novo imposto, ain- 

da não aprovado, 
o imposto verde. 

ACM — Essa é 
uma questão para 
se discutir poste-
riormente, na qual 
também o Congres-
so está totalmente 
dividido. 

Estado — Encer-
rada a aprovação da CPMF, en-
tão, não se fala mais em aumen-
to de impostos no Congresso? 

ACM — Eu mesmo não quero 
ouvir. 

Estado — A emenda pode ser 
aprovada até março, como quer o 
governo? 

ACM — Acho que sim Todos os 
partidos compreendem que a 
CPMF estava no pacote que o gover-
no tinha como indispensável para o 
ajuste fiscat Seria UM grave erro re-
tardar a aproVação. O relator tem to-
do o direito de dizer o que pretende 
fazer. Agora, eu acho que seria um 
grave erro, tão grave quanto man-
darmos de volta os inativos. 

Estado — O Congresso não dis-
cutirá em nenhuma hipótese o au-
mento de impostos? 

ACM — Só o Congresso partici-
pando diretamente de tudo isso, jun-
to com o governo, para ver se encon-
tramos ou não onde cortar. Essa é 
uma negociação (para o aumento de 
impostos) que deve 
ser conjunta. A ca-
pacidade do povo 
esgotou-se e o Con-
gresso é a represen-
tação popular. 

Estado — Mas 
nos últimos tem-
pos o governo 
vem dividindo 
com o Congresso 
a responsabilidade pelo fracasso 
nas suas políticas. Em 1997, por 
exemplo, as mudanças no pacote 
51 produziram comentários de 
que o Congresso teria faltado 
com o governo. 

ACM — Não é verdade, (o Con-
gresso) aprovou como o governo que-
ria, apenas o Imposto de Renda pa-
ra pessoa física não foi aprovado, 
mas aprovou-se agora, como o gover-
no queria. E a aprovação dos inati-
vos foi uma decisão dolorosa para o 
Congresso, que o fez em beneficio do 
País, mas não está mais disposto a fa-
zer coisa parecida. 

Estado —O que o sr. acha da vol-
ta da inflação? 

ACM — Voltar em níveis baixos 
não é bom, mas é melhor voltar em 
níveis baixos do que fazermos sacrifí-
cios maiores. Em níveis insuportá-
veis, altos, é que realmente não pode 
voltar, pois seria um imposto a mais 
para a pobreza. A inflação é o impos-
to mais perverso para a pobreza. 

Estado — O sr. acha que o gover-
no conseguirá controlar o ímpeto 
inflacionário? 

ACM — Isso eu não poderia co-
mentar, pois é um problema do Exe-
cutivo. Eu só posso comentar os pro-
blemas do Legislativo. 

Estado — O sr. disse que o FMI 
desconhece a situação interna do 
País e o cenário aponta para o re- 

crudecimento do desemprego, 
entre outros indicadores negati-
vos. O que fazer? 

ACM — O FMI tem de tomar 
conhecimento da crise de empre-
go que atravessamos, da extrema 
pobreza de uma grande parte do 
nosso povo. 

Estado — O sr. acha que oFun-
do vem sendo mal informado pe-
lo governo sobre o que ocorre no 
País? 

ACM-0 Fundo pode estar sen-
do bem informado, mas não está 
sendo sensível. 

Estado —O sr. acha que, nesse 
caso, caberia uma reação mais 
dura no encaminhamento das 
negociações? 

ACM — Não, a nossa situação é 
delicada. Não poderia defender 
uma atuação mais dura, levando 
em conta que o País está ~an-
do R$ 41 bilhões. Entretanto, não 
adianta fazer uma boa negociação 
com o Fundo criando problemas 
internos insolúveis. 

Estado — Nas última semanas 
os formadores de opinião disse-
ram que o governo perdeu credi-
bilidade. O sr. concorda? 

ACM— Evidentemente, a popu- 
lação não pode estar feliz com a cri- 
se que vem ocorrendo no País. Isso 
afeta a credibilidade do governo? 
Afeta, mas o governo, com as pro- 

vidências que es- 
tá tomando, vai 
retomar a credibi- 
lidade que teve 
durante quatro 
anos e foi muito 
útil ao Brasil. 
Um homem ca- 
paz e inteligente 
como o presiden- 
te Fernando Hen- 
tique rapidamen-

te voltará ao ponto de credibilida-
de que tinha num passado recente, 
assim como a equipe econômica. 

Estado — Mas a aprovação ao 
governo caiu bastante neste pri-
meiro mês do ano. 

ACM — Caiu dentro da crise e 
vai voltar, porque o governo vai 
vencer a crise. Eu não tenho a 
menor dúvida disso. Neste pon-
to, eu sou um otimista, convenci-
do mesmo. 

Estado — O sr. achou desastra-
da a troca de comando no Banco 
Central, na semana passada? 

ACM — Não foi desastrada e o 
mercado agora está mostrando 
que recebeu bem a troca. Já há re-
duções do dólar, as bolsas fica-
ram mais ou menos equilibradas, 
ou até melhores, e já se reflete no 
mercado sobre o fato de termos 
um negociador competente à 
frente do Banco Central. Isso é 
muito importante. 

Estado — Os partidos de oposi-
ção estão fazendo uma mobiliza-
ção para vetar o nome de Armí-
nio Fraga para a presidência do 
Banco Central. O sr. acredita 
em alguma surpresa? 

ACM— Eles sempre se mobili-
zam para vetar e não conse-
guem. Vai ocorrer mais uma 
vez e o nome dele será aprova-
do pelo Senado. 
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